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PREFÁCIO A ESTA EDIÇÃO



  
O EXCESSO DE INCONSCIENTE NO NEOLIBERALISMO



  CHRISTIAN INGO LENZ DUNKER


  Este livro da antropóloga estadunidense Susan McKinnon tem como alvo a generalização dos argumentos genéticos para explicar desde a escolha de parceiros amorosos até o sucesso profissional. A genética neoliberal é uma espécie de acomodação semicientífica de conceitos e discursos derivados da teoria da evolução darwiniana, mas aplicados de forma inconsequente, do ponto de vista epistemológico, e perigosa, do ponto de vista ético-político.


  Um bom exemplo disso é a psicoterapia do parentesco evolucionista, que envolve comparar as situações de vida ancestrais da espécie humana com as condições reais da forma de vida de uma pessoa e em seguida promover “ajustes adaptativos”. Steven Pinker é um grande exemplo dessa espécie de divulgação prática da teoria de Darwin; para ele, aqueles que se opõem às explicações genéticas são simplesmente lunáticos, loucos, delirantes que ainda sofrem dos “disparates românticos”. O livro chega em boa hora, quando discutimos a importância da ciência, mas também as “parasitagens ideológicas” das ciências, incluindo aí o que venho chamando de fake news científicas. Nesse caso, frequentemente se passa de conceitos sólidos e demonstrações consensuais de aspiração universalista para aplicações erráticas e insólitas. Ao final somos confrontados com o dilema retórico: mas, afinal, você está com Darwin ou não?


  Sim, estou com Darwin, não só o de A origem das espécies, mas também o de A expressão das emoções no homem e nos animais; fiz meu mestrado em psicologia comparada e animal e estudei a fundo os argumentos da etologia. Mas, já no início dos anos 1990, estudávamos os desastres e imperícias da sociobiologia de Edward Wilson e a sistemática tentação de atribuir à genética um papel de determinação causal direta de comportamentos. Como mostrou Stephen Jay Gould, a história do darwinismo, desde o retardo na divulgação de seus achados iniciais até a incorporação alemã, baseada na síntese feita por Thomas Henry Huxley, e a incorporação francesa pelos positivistas e spencerianos, é o protótipo da ideologização de uma ideia quando ela cruza desavisadamente a linha que separa as ciências naturais das ciências humanas.


  Um exemplo básico. Já que o genoma humano é uno, seria justo imaginar que exista uma espécie de “mentalidade central” (core mindset) subjacente à diversidade da cultura humana e que, portanto, as relações de parentesco e todas as relações sociais seriam resultado de cálculos genéticos. O raciocínio consiste em distribuir numa reta real um ponto chamado natureza e outro chamado cultura; depois de opor o inato ao adquirido, o que vem de fábrica e o que é acessório, qual é o hardware em que se apoia o software de nosso computador, tudo fica fácil de explicar. Uma mistura de ambos certamente trará para toda a reta o famoso “componente genético”. Nem sempre é possível explicar exatamente o ciclo desenvolvimental pelo qual passamos da produção de proteínas, que é o que os genes fazem (além de se relacionar com outros genes), para fenótipos (características aparentes de organismos) e, destes, para reflexos, comportamentos e esquemas de ação. Nesse espaço do “ainda não explicado” intervém a hipótese genética, a ser demostrada pela detecção exata do gene responsável.


  Nos cursos de psicologia comparada, estudávamos à exaustão que a função nunca deve ser confundida com a causa. A função tem que ver com a evolução da espécie e sua história filogenética; a causa, com interferir no desenvolvimento ontogenético, ou seja, da história daquele espécime. Mas agora noções elementares parecem ter sido suspensas, e temos de conviver, abertamente, com genes da fidelidade, do altruísmo, da formação de grupos, genes que nos predispõem a brincadeiras, que retribuem bondade com bondade, genes da submissão, da ambição e da competitividade, do macho traído, da ajuda a parentes, da resistência a papéis sociais.


  Outro erro básico é tentar humanizar os animais lendo suas funções e causas como se fossem sempre análogas ou homólogas às nossas. Mantendo-nos apenas nos exemplos recolhidos por McKinnon, existiria um gene que leva um chimpanzé a dar 60 gramas de carne para seu irmão (e não mais que isso), um gene que aconselha os macacos a amar outros macacos que mamaram nos seios de sua mãe, um gene que faz uma criança assassinar sua irmã recém-nascida, um gene que faz uma jovem de quinze anos querer cuidar de um bebê e o soberano e problemático gene que faz com que um macho fecunde (ou queira fecundar) todas as fêmeas.


  Quando aprendi genética evolutiva, os genes eram apenas sequências de aminoácidos dispostos em forma helicoidal que reproduziam e continham as regras de ação sobre moléculas. Hoje eles se tornaram “quase pessoas”, têm ímpetos como ambição ou competitividade e sentimentos como vergonha ou orgulho. Hoje eles possuem “perspectivas” e “pontos de vista”; “querem” e “fazem valer sua vontade”, “calculam”, “controlam”, “selecionam”, “falam” conosco, “aconselham a submissão” e “se disseminam”. A seleção natural era um processo de gigantescas proporções temporais envolvendo sistemas ambientais, eras geológicas, mudanças climáticas, alterações imprevisíveis nas relações entre espécies. Aprendi que o ponto central dessa história era a diversidade e a contingência. Hoje, isso tudo parece ter ficado mais simples, e a seleção natural passou a ser:


  concebida como “titereira”, “legisladora”, “programadora cega” e designer que “projeta” organismos, órgãos mentais e adaptações cujo propósito é maximizar a proliferação dos genes. Como administradora por excelência da produtividade genética, a “seleção natural se encarrega do pensamento”, tem “metas” e “estratégias”, “faz valer sua vontade” e “executa suas políticas”. A seleção natural possui tanto desejos quanto a força para realizá-los: ela “quer” e “consegue” que os humanos façam certas coisas – por exemplo, que sejam “bondosos com seus irmãos”, mas apenas “aparentem ser bondosos” com amigos. (pp. 38–39)


  Os argumentos de McKinnon para mostrar como a ascensão do discurso genético é congruente com a ascensão do neoliberalismo são curiosamente análogos aos que desenvolvemos, no interior do Laboratório de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da Universidade de São Paulo (Latesfip-USP), para mostrar como o neoliberalismo desenvolveu uma espécie de política global para fazer a gestão do sofrimento humano, dobrando-o segundo uma única lei, uma única forma de entender economia, uma única maneira de fazer ciência e justificar conhecimento. Penso que uma parte da indignação das pessoas comuns com a ciência e com a universidade – e, consequentemente, seu engajamento tantas vezes reativo ao negacionismo, que nos afeta tão brutalmente no enfrentamento da Covid-19 – decorre do uso excessivo da ciência para justificar políticas, notadamente quando se trata de economia.


  Steven Pinker, sociobiólogos e psicólogos evolutivos perdem a razão quando extrapolam a aplicação do darwinismo, desconhecendo seus limites e introduzindo um finalismo no qual tudo está a serviço da proliferação de genes. As emoções, por exemplo, seriam invenções genéticas a serviço da perpetuação dos genes, pois


  “[…] nossos objetivos são subobjetivos do supremo objetivo dos genes, replicar-se” […]; o amor e a amizade não passam de “garantias de crédito”; a solidariedade é “só uma recomendação de investimento bastante disfarçada”; a compaixão é apenas um outro nome para “nossa melhor forma de pechincha”, e cuidar bem dos próprios filhos, no fim das contas, é uma forma muito perspicaz de organização de portfólio. (pp. 41–42)


  Os genes estão orientados para a “produção de resultados” na forma do comportamento apropriado. Observemos como o vocabulário retórico desse tipo de ciência vai importando cada vez mais significantes da economia: investimento, pechincha, portfólio, crédito, produção. Mas será que é a economia que justifica esse entendimento da teoria da evolução ou é a psicologia evolutiva que está sendo usada para justificar e universalizar o neoliberalismo como nossa verdade genética última?


  Contudo, o mais curioso nessa generalização ideológica é que uma genética desse tipo – elevada à condição de uma máquina que tem intenções desconhecidas da consciência individual, capaz de veicular interesses desconhecidos dos agentes sobre os quais incide, que explica quase tudo e especialmente nossas relações amorosas e emoções, que apela para a demonstração futura das hipóteses levantadas – assemelha-se em tudo ao inconsciente. Não ao inconsciente freudiano, mas à sua popularização discursiva, que foi tão pujante justamente antes da entrada do neoliberalismo em cena. Freud chamaria essa forma pré-psicanalítica de inconsciente de “inconsciência” ou “inconsciente descritivo”, bem exemplificado aqui: “Os humanos pensam, decidem e escolhem, resolvem problemas e pesam custos e benefícios da mesma forma que suas glândulas sudoríparas controlam a regulação térmica: sem precisar estar conscientes do processo” (p. 63).


  Isso explicaria, aliás, por que tal psicologia evolutiva precisa derrogar a psicanálise. Afinal, Freud, leitor de Darwin, formado na biologia evolucionista de Ernst Haeckel e Ernst Wilhelm von Brücke, atravessado por teses sobre a vida e sua seleção natural, teve de ser evacuado das ciências para que essa nova ciência psicológica emergisse. Ou seja, nos dois casos, tanto o da psicanálise como teoria social generalizada quanto o da psicologia da evolução, sofremos com uma espécie de excesso de inconsciente, e não com a sua ausência. Esse inconsciente subterrâneo, arquivo morto infinito de comportamentos e conteúdos históricos, foi justamente o objeto da crítica de Lacan. Ou seja, o excesso de inconsciente na ideologia do neoliberalismo tem por condição que se exclua justamente o conceito correto e rigoroso de inconsciente, assim como acontece com o uso da genética como força misteriosa que temos de aceitar, ainda que suas razões sejam opacas, que temos de utilizar, ainda que seus resultados sejam pífios – da mesma forma que a “mão invisível” de Adam Smith.


  As políticas de austeridade, a redução do Estado, a financeirização da economia, a acumulação flexível, o endividamento generalizado, com o rígido controle contábil e monetário do governo, o egoísmo da luta de todos contra todos, tudo isso, que temos visto produzir mais pobreza e desigualdade social, deveria ser aceito porque não há alternativa aos olhos da ciência?


  —


  Os argumentos de McKinnon são de dois tipos, internos e externos à teoria da evolução. Como exemplos da aplicação redutiva da teoria genética ela traz a economia genética, a generalização neuroanatômica, a epigênese e processos de construção mental, ou seja, versões mais rigorosas que mostram como o gene se torna ativo e adquire toda sua valência e penetrância em relação com o ambiente. Respeitando distinções básicas, ela nos lembra que um gene não possui apenas um único efeito fenotípico (pleiotropismo). A diferença de apenas 1,6% entre o DNA humano e o de primatas superiores não é suficiente para explicar, nos termos unicistas da psicologia evolutiva, nem as diferenças físicas e comportamentais entre humanos e chimpanzés nem o grande número de módulos distintos em funcionalidade que são propostos pelos psicólogos evolucionistas. Ou seja, entre gene e comportamento, temos um intermediário chamado cérebro. Sua diversidade intraespecífica, sua reatividade ao contexto de desenvolvimento, sua plasticidade, sua diversidade entre os humanos o colocam a meio caminho entre as propriedades da natureza e os predicados da cultura. Ainda assim,


  Pinker argumenta que não só talentos e temperamentos em geral (“nossa facilidade com o idioma, nosso nível de religiosidade, o grau de nossas convicções liberais ou conservadoras”), mas também tipos de personalidade (“receptividade à experiência, conscienciosidade, extroversão-introversão, antagonismo-aquiescência, tendências neuróticas”) e características altamente específicas (“dependência de nicotina ou álcool, o número de horas diante da televisão e a probabilidade de divorciar-se”) são hereditários – isto é, estão codificados em nossos genes. (p. 55)


  De fato, parece que voltamos a meados do século XIX, quando Bénédict-Augustin Morel, discípulo de Philippe Pinel, desenvolveu sua teoria psicopatológica da degenerescência. Segundo ele, as doenças mentais eram causadas pelos desvios recorrentes passados de geração em geração hereditariamente. Assim, digamos, um alcoolista transmitiria seus vícios ao filho, que se tornaria um perverso e, por sua vez, faria da própria filha uma histérica. A teoria da degenerescência parte da “core mindset” de que, para os homens, tais desvios implicariam uma dispersão aleatória de seus genes acrescida do ciúme possessivo e, para as mulheres, a preservação da prole, portanto a escolha de um parceiro protetor. A confirmação proposta para tal postulado se baseia, porém, em equívocos básicos na interpretação de dados estatísticos, por exemplo:


  “Das mulheres do grupo de controle, 10% responderam que haviam tido um caso extraconjugal; 23% das mulheres espancadas disseram que haviam traído o marido; e 47% daquelas que foram espancadas e estupradas confessaram haver cometido adultério. Essas estatísticas revelam que a infidelidade feminina precede o comportamento violento nos homens.” O fato de o ciúme violento ter se manifestado mesmo quando a maioria das mulheres – 77% das mulheres espancadas e 53% das mulheres espancadas e estupradas – não haviam cometido adultério não parece ser levado em conta. (p. 61)


  É assim que a nova psicologia da evolução depende de um triplo paradoxo: cria escolhas que não são escolhas, postula indivíduos que não são indivíduos e imagina efeitos culturais que são independentes da cultura. Os psicólogos evolucionistas não são capazes de explicar por que indivíduos se desviam na expressão de uma norma cultural específica nem por que há tantas respostas possíveis para o mesmo ato – ou seja, a sexualidade extraconjugal da esposa.


  Outro aspecto neoliberal da psicologia que se apropria da autoridade da genética evolutiva contemporânea é a crença em uma teoria da mente que estipula mecanismos psicológicos carregados de conteúdos específicos, distribuídos em funções determinadas e disposições claramente verificáveis no mundo “atual” e seus códigos semânticos e ideológicos, em detrimento de uma teoria que reconheça capacidades mentais generalizadas, que poderiam ser apropriadas por universos antropologicamente diversos e variáveis. Isso concorre para uma tese que é abertamente antidarwiniana, para qualquer um que considere o contexto de evolução da espécie humana e as repetidas tentativas de explicar a natureza coletiva ou social das diferentes formas de vida humanas. Esse individualismo genético, hobbesiano, que reduz as relações sociais e o comportamento a produtos da competição egoísta entre indivíduos, contraria tudo o que se possa extrair da pena de Darwin e de seus leitores rigorosos. A ideia de que o “bem comum” deve ser substituído pela responsabilidade individual e os serviços públicos devem ser privatizados; o lucro e o capital devem ser maximizados através da desregulamentação dos mercados. Como se a competição devesse seguir seu curso sem restrições, em um “nivelamento por baixo”, não importa quais sejam as consequências sociais, pois dessa forma estaríamos seguindo a natureza das coisas. A ideia é tola e não resiste a uma análise empírica básica; diz Marshall Sahlins, citado neste livro:


  Considerada a patrilinearidade, por exemplo, e um número igual de nascimentos masculinos e femininos, metade dos membros de cada geração estarão perdidos em termos de linhagem, já que filhas e filhos de mulheres serão membros da linhagem de seus maridos. […] ao chegar à terceira geração, o grupo consiste apenas de ¼ de parentes genealógicos do ancestral, e, na quinta geração, de 1⁄16, e assim por diante. E, ainda que os descendentes da quinta geração na linha paternal possam ter um coeficiente de relacionamento de 1⁄256, todos têm parentes em outras linhagens – os filhos da irmã, os irmãos da mãe, as irmãs da mãe – cujo coeficiente r é igual ou inferior a ¼. (p. 80)


  Ou seja, o “natural” – se é que se pode dizer algo “in bruto” sobre e a partir dessa expressão – é a tendência de ligação ao outro, a fascinação com a imagem do semelhante, a dependência primária em relação aos nossos cuidadores. A lógica do compartilhamento da alimentação seria uma maneira de transformar pessoas estranhas em nossos parentes. Com tantas culturas que associam o parentesco com a guerra, com a aliança e com a alimentação, o parentesco como uma sobreposição de relações consanguíneas é uma ficção pseudocientífica.


  “[…] É este trabalho – o trabalho de ser aparentado –, e não o trabalho de dar à luz ou o ‘fato’ da substância compartilhada, que distingue a esfera do parentesco da potencial infinitude do universo de parentes que podem ou não ser aceitos.” Bodenhorn afirma que “é de formas bastante curiosas, portanto, que o ‘trabalho’ faz para o parentesco Iñupiat o que a ‘biologia’ faz para muitos outros sistemas”. (p. 83–84)


  O que torna o parentesco verdadeiro é o seu “fazer”, e não a existência de laços genéticos. O que os psicólogos evolucionistas fizeram foi reduzir um sistema mediado por conteúdos simbólicos e culturais àquilo que consideram ser um sistema natural e sem mediação pela cultura. A lógica da maximização genética é, no fundo, um transplante da genética neoliberal para a antropologia.


  A história do geneticismo ideológico pode ser novamente comparada com a da ideologia freudiana, se pensarmos que nos dois casos o mesmo antropólogo foi mobilizado para desmontar o argumento da universalidade sanguínea do parentesco: Bronislaw Malinowski.


  Malinowski conta que [nas ilhas Trobriand], desde muito jovens, as crianças interagiam em todos os tipos de jogo sexual, no que se incluíam tentativas de imitação do intercurso sexual, que eram vistas por seus pais como algo engraçado. Depois da puberdade, as ligações sexuais se tornavam mais sérias e estáveis (ainda que não totalmente exclusivas), e casas especiais eram construídas para que vários casais jovens tivessem seus espaços privados para dormir e nos quais estavam autorizados a desenvolver suas relações sexuais. Ao contrário das convenções ocidentais, a prática de relações sexuais entre parceiros não casados era algo esperado nas ilhas Trobriand, ainda que o ato de comer juntos fosse absolutamente proibido. Mesmo que os jovens pudessem ter um dado número de diferentes parceiros antes do casamento, com o tempo a relação com um único parceiro amadurecia em um vínculo duradouro que resultava no casamento. Em acréscimo às oportunidades para a prática de relações sexuais asseguradas pela existência das casas especiais dedicadas a parceiros não casados, havia uma série de ocasiões em que as relações sexuais pré e extraconjugais podiam ser buscadas. Com frequência, as relações sexuais resultavam do caráter erótico de desfiles sociais (karibom) e de danças que aconteciam nos festivais de colheita (milamala) e nas distribuições cerimoniais de comida (kayasa). (pp. 133–34)


  Muitas sociedades toleram a existência prática de vários maridos e várias esposas. No fundo, o etnocentrismo disfarçado nas análises dos psicólogos evolucionistas são apenas generalizações das categorias culturais do próprio pesquisador disfarçadas. Como afirma Marilyn Strathern, também citada por McKinnon (p. 196): a cultura consiste “na forma como analogias são estabelecidas entre coisas, na forma como alguns pensamentos são usados para pensar outros”. Assim como a crítica de Malinowski a Freud serviu para organizar a resposta psicanalítica, conduzida pelo antropólogo Géza Róheim, e posteriormente a refação do argumento por Lévi-Strauss. Ou seja, a incorporação crítica de contraevidências parece ser o que move a ciência, e não a generalização imprudente de conceitos, ainda que estes rendam deformações e sobrevivam a elas.


  CHRISTIAN INGO LENZ DUNKER nasceu em São Paulo em 1966. É psicanalista e professor titular da Universidade de São Paulo (USP). Livre-docente em psicopatologia e psicanálise pela USP e pós-doutor pela Manchester Metropolitan University, coordena o Laboratório de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da USP. Duas vezes vencedor do prêmio Jabuti, mantém um canal no YouTube e colabora frequentemente para diversos veículos de comunicação.


  INTRODUÇÃO



  Em uma época em que as políticas divisionistas pautadas pelos “valores da família” criaram rachaduras que ameaçam despedaçar os Estados Unidos, os psicólogos evolucionistas nos dizem ter encontrado a única explicação de que precisamos para compreender qual é o valor da família. Nestes tempos em que ideias sobre sexo e gênero mudam em alta velocidade e são profundamente questionadas ao redor do globo, os psicólogos evolucionistas nos contam uma história sobre como diferenças de gênero se consolidaram para sempre nas profundezas da história evolutiva e genética da humanidade. Num momento em que os princípios pelos quais os humanos pretendem organizar a sociedade estão em disputa, os psicólogos evolucionistas reduzem as relações sociais a um reflexo de automaximização genética guiado pelas forças da seleção natural. Em um período em que a economia neoliberal anglo-estadunidense domina e ao mesmo tempo provoca tamanhos ressentimento e resistência em grande parte do mundo, os psicólogos evolucionistas nos fornecem uma teoria da evolução que naturaliza os valores neoliberais. Em resumo, na contramão de uma época em que há urgência por uma compreensão mais nuançada das complexidades e das variedades da vida social, os psicólogos evolucionistas nos oferecem mitos e fábulas marcados por um reducionismo de causar espanto.


  A psicologia evolucionista é uma dessas raras empreitadas acadêmicas que não só ultrapassam fronteiras entre áreas de estudo como também desmantelam por completo os limites da academia para invadir a mídia em geral. Valendo-se de áreas como biologia evolutiva, psicologia cognitiva e experimental, teorias da computação e dos jogos e antropologia, essa disciplina se desenvolveu de início como uma investigação acadêmica, principalmente dentro dos departamentos de psicologia. Seus defensores mais notáveis incluem, dentre outros, John Tooby e Leda Cosmides, os codiretores do Centro de Psicologia Evolucionista [Center for Evolutionary Psychology] da Universidade da Califórnia em Santa Bárbara; Martin Daly e Margo Wilson, que juntos tocam um laboratório no departamento de psicologia da Universidade McMaster, em Toronto; Steven Pinker, professor da cátedra Johnstone Family de psicologia na Universidade de Harvard; David Buss, do departamento de psicologia da Universidade do Texas; e o jornalista Robert Wright.


  Contudo, e talvez porque as visões sobre a psicologia evolucionista reflitam pressupostos que nos são familiares, a noção de que nosso comportamento é guiado por mecanismos psicológicos que possuem raízes evolutivas e genéticas profundas logo se tornou parte das explicações emanadas de uma série de áreas diferentes do conhecimento. Paisagistas falam sobre as estruturas profundas de “perspectiva e refúgio”1 que surgiram no ambiente primordial da savana e que são responsáveis pela apreciação que dedicamos ao paisagismo contemporâneo. O novo campo de estudos da economia evolucionária, nos conta David Wheeler, está organizado pelo pressuposto de que “muito do comportamento econômico pode ser resultado dos instintos biológicos de cooperação, de troca e de barganha, além da predisposição a punir trapaceiros”.2 Kent Bailey e Helen Wood relatam uma nova forma de psicoterapia, chamada psicoterapia do parentesco evolucionista, que envolve “primeiro reconhecer os vários estresses de inadequação por que o cliente está passando (ou seja, as disparidades entre as circunstâncias em que viviam os humanos ancestrais e aquelas em que vivem os modernos) e, então, ajudá-lo com gentileza e compaixão a primeiro entender o problema e, depois, fazer os ajustes apropriados”3 – ajustes estes voltados a realinhar as circunstâncias atuais de vida com supostos padrões ancestrais. Para os sociobiólogos jurídicos, segundo Herma Kay, “diferenças comportamentais ligadas ao sexo e fundadas na biologia podem e devem ser utilizadas como base para critérios legais que deem sustentação à divisão tradicional de funções de acordo com o sexo”.4 E juristas e acadêmicos do direito proeminentes, como Richard Posner,5 usam as ideias da psicologia evolucionista para analisar assuntos ligados ao sexo, ao gênero e às relações familiares.


  Apesar da atração palpável e generalizada causada por essas ideias, este texto mostrará por que, sob uma perspectiva antropológica, os psicólogos evolucionistas estão errados quanto à evolução, quanto à psicologia e quanto à cultura. Vou expor cinco argumentos básicos. Defendo que as teorias da mente e da cultura por eles formuladas não dão conta nem da origem ou da história evolutiva, nem das variações e da diversidade contemporânea de organizações e de comportamentos sociais. Mais especificamente, demonstro que os pressupostos sobre genética e gênero subjacentes à teoria que postula a existência de mecanismos psicológicos universais não estão respaldados nas evidências empíricas encontradas nos registros antropológicos. Defendo que não só as premissas mas também as evidências utilizadas estão fundamentalmente viciadas de tal forma que a ciência defendida pelos psicólogos evolucionistas, no fim das contas, não passa de uma ficção. Essa ficção, no meu entendimento, foi criada a partir da falsa suposição de que seus próprios valores culturais são tanto de origem natural como de natureza universal. E, por último, observo que essa naturalização dos valores predominantes de uma cultura tem como efeito a marginalização de outros valores culturais e a supressão de uma grande variedade de potencialidades humanas passadas, presentes e futuras.


  TEORIAS DA MENTE EM CONTRAPOSIÇÃO


  O que está em jogo de forma mais fundamental nos debates que circundam a psicologia evolucionista é a forma como podemos pensar sobre a natureza e os processos da mente e da cultura humanas. A teoria da mente – e, logo, a teoria da cultura – a que os psicólogos evolucionistas aderem se contrapõe de modo frontal à teoria aceita pela maior parte dos antropólogos culturais. A diferença não está em saber se parte da vida mental é de base orgânica ou se há uma relação interativa e complexa de desenvolvimento entre o organismo e o ambiente. Em vez disso, como o comentário de Ted Benton indica, o que está em discussão é “quanto há de ‘arquitetura’ herdada na mente humana” e “se processos socioculturais são entendidos como independentes ou como redutíveis a mecanismos psicológicos herdados”–6 e, por sua vez, aos princípios da maximização genética.


  Segundo a teoria da mente desenvolvida pelos psicólogos evolucionistas, a mente humana funciona através de uma constelação de mecanismos psicológicos desenvolvidos no ambiente de adaptação evolutiva do Pleistoceno. Como resposta a problemas específicos de adaptação vividos por nossos primeiros ancestrais, esses mecanismos forneceram instruções robustas e intricadas para formas particulares de comportamento social entendidas como inatas e universais. Ainda que reconheçam a diversidade cultural, os psicólogos evolucionistas também sustentam que a verdadeira causa para o comportamento humano e para as formações culturais é resultado da lógica adaptativa da seleção natural, que por sua vez é guiada por esforços obstinados em favor da maximização do sucesso reprodutivo do indivíduo. Se esses mecanismos inatos dão forma ao comportamento humano, então os padrões culturais são apenas um acessório superficial para uma base, de resto, predeterminada. Assim, para a psicologia evolucionista, ideias, crenças e valores culturais são epifenomênicos, dependentes das e redutíveis às “verdadeiras” determinantes genéticas do comportamento. O projeto dos psicólogos evolucionistas consiste em delinear aquilo a que Wilson e Daly chamam “a mentalidade central” [core mindset]7 e que, segundo os autores, seria subjacente à diversidade aparente da cultura humana.


  Por outro lado, de acordo com a teoria adotada pela maioria dos antropólogos culturais, a mente é definida não por mecanismos funcionalmente específicos e capazes de resolver problemas de adaptação determinados, mas por mecanismos gerais que permitem que o cérebro funcione como uma ferramenta flexível.8 São esses mecanismos gerais que fazem com que os humanos consigam resolver uma grande quantidade de problemas em diferentes contextos e com que aprendam e criem formas e comportamentos culturais variados. Na verdade, segundo os antropólogos, os ambientes diversificados e instáveis em que a evolução humana transcorreu teriam favorecido mecanismos gerais que deram vazão a programações abertas de comportamento e de cognição – precisamente o oposto dos módulos de funções específicas propostos pela psicologia evolucionista. Como veremos mais adiante, as investigações sobre cérebros humanos e de outros mamíferos e as pesquisas levadas a cabo pela psicologia do desenvolvimento dão apoio à noção do cérebro como um dispositivo para aprendizagem generalizada e solução de problemas – um dispositivo que permite a criação de mundos culturais não redutíveis a uma lógica singular e, menos ainda, a uma lógica de proliferação genética. Para uma teoria sobre as capacidades mentais humanas como essa, a cultura não pode ser nem epifenomênica nem redutível a determinantes genéticas ou à lógica da seleção natural. Pelo contrário, a cultura consiste em um referencial conceitual através do qual as pessoas tomam decisões importantes, compreendem o mundo, nele agem e provocam transformações.


  O CÁLCULO DA GENÉTICA E DO GÊNERO


  Como a teoria dos psicólogos evolucionistas sobre o comportamento humano privilegia uma causalidade última que depende da genética e da seleção natural, ideias sobre reprodução, sexualidade, gênero, casamento e família são essenciais. Duas afirmações fornecem o enquadramento para as histórias por eles contadas. Primeiro, os psicólogos evolucionistas afirmam que as relações de parentesco – todas as relações sociais, na verdade – são resultado de cálculos genéticos. Ou seja, são resultado de cálculos feitos por indivíduos a respeito da proximidade genética e da utilidade de comportamentos específicos para a maximização de determinado legado genético individual.


  Dentro do cálculo genético mais geral das relações sociais, os psicólogos evolucionistas postulam um segundo cálculo, mais específico, de gênero. Diferenças fundamentais nas estratégias reprodutivas de homens e de mulheres, afirmam eles, resultam necessariamente de uma assimetria biológica quanto aos respectivos investimentos parentais masculinos e femininos. Presume-se, desse modo, que homens e mulheres enfrentam problemas adaptativos diferentes quando buscam maximizar seu sucesso reprodutivo. Os psicólogos evolucionistas defendem que, diante de seus investimentos reprodutivos de relativo longo prazo, as fêmeas ancestrais se viram confrontadas com o problema da garantia de recursos para o sustento da prole. Por outro lado, diante de seus investimentos reprodutivos de relativo curto prazo, os machos se viram confrontados pelo problema do acesso à maior quantidade possível de fêmeas.


  Os psicólogos evolucionistas postulam um conjunto de mecanismos psicológicos distintos, diferenciados por gênero e altamente específicos que, segundo eles, se desenvolveu em resposta a esses problemas do ambiente original de adaptação evolutiva. A natureza exata desse ambiente nunca é especificada, mas é aceita em geral como algo parecido com a savana africana durante o Pleistoceno. Assim, homens desenvolveram mecanismos de preferência por características que são supostos indicativos do valor reprodutivo feminino (como juventude, beleza e forma curvilínea), enquanto mulheres desenvolveram mecanismos de preferência por características que seriam indicativos do potencial masculino para prover recursos (como status, ambição e engenhosidade). Ainda que não haja evidências de que tais qualidades tenham sido valorizadas no Pleistoceno, considera-se que esses mecanismos de preferência tenham evoluído através da seleção natural e estimulado – através da seleção sexual – a evolução das qualidades desejadas no sexo oposto. Os mecanismos de preferência e as qualidades de gênero daí resultantes constituiriam então os atributos psicológicos que, inalterados por milênios, seriam inatos e transmitidos pelos genes. Dessa forma, os psicólogos evolucionistas contam uma história muito particular sobre a natureza, as origens e a universalidade das categorias sociais – em especial aquelas ligadas ao sexo, ao gênero, à família e ao casamento. Uma história sobre o passado que repercute em como pensamos as possibilidades presentes e futuras para as relações humanas.


  A CIÊNCIA E A POLÍTICA DA NATURALIZAÇÃO


  Independentemente de qualquer afirmação que possa ser feita sobre as ciências exatas, as ciências humanas estão, graças a seu objeto, inevitavelmente envolvidas em debates sobre a natureza das categorias sociais – e a discussão a respeito das ideias dos psicólogos evolucionistas sobre a natureza do sexo, do gênero e das relações de parentesco é só a última de uma longa série. De um lado, as ciências humanas têm uma vasta história de naturalização de categorias e hierarquias sociais particulares – ou seja, de afirmar que categorias sociais específicas e hierarquias a elas associadas (gênero, por exemplo, ou raça) têm fundamento na natureza e, portanto, são imutáveis.9 A forma de medição da diferença natural pode ser o tamanho do cérebro, o formato do esqueleto ou a cor da pele; ela pode estar nos humores, nos hormônios ou no quociente intelectual. Mais recentemente, tem sido genética. Os termos e as medidas podem mudar ao longo do tempo, mas o processo de naturalização continua o mesmo.


  De outro lado, as incursões das ciências humanas também tiveram o efeito de desnaturalizar categorias e hierarquias sociais – ao revelar, por exemplo, que o cérebro da mulher não é nem controlado por seu útero nem limitado em sua capacidade por seu tamanho; ao descobrir que a raça é uma categoria social, e não biológica; ao entender que o QI é resultado do capital social tanto quanto (senão mais do que) de heranças genéticas inatas; ao compreender a diferença entre potencial genético e determinismo genético; ao investigar as implicações das estruturas sociais, políticas e econômicas em padrões de saúde, doença, reprodução e morte; e assim por diante.10


  A antropologia já participou com frequência do processo de naturalização de categorias e hierarquias sociais. Ela teve sua contribuição na medição de crânios e de cérebros; criou sua quota de categorias raciais; elaborou suas próprias narrativas evolutivas que dividiram povos entre “selvagens” e “civilizados”. Do mesmo modo – se é que não de forma mais contundente e inevitável –, foi parte do processo de desnaturalização de categorias e hierarquias sociais. Ao levar a sério a variação biológica, a antropologia desmantelou as categorizações biológicas de raça. Ao levar a sério as variações linguísticas, demonstrou o fundamento simbólico que perpassa todas as linguagens e formas de pensamento humanas. Ao levar a sério categorias sociais como parentesco, sexualidade e gênero, demonstrou sua variabilidade e sua “natureza” simbólica, e não apenas biológica. Ao rastrear mudanças na forma e no sentido das relações e hierarquias sociais tanto transculturalmente como ao longo do tempo, desenvolveu uma percepção aguçada da transitoriedade dos arranjos sociais humanos. E essa percepção, quando entendida de modo adequado, inevitavelmente desfaz os nós fatalistas que unem as relações sociais em formas aparentemente fixas. A antropologia afirma que as coisas sempre podem ser – e muitas vezes são – diferentes.11
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